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    Eu elogio o espírito do caçador




    Eu elogio o que tem domínio dele mesmo




    Eu elogio o dono da beira do rio
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    Caçador que nunca falhou




    Espírito sábio que oferece muitas bênçãos




    Dono do pássaro guia para conquistar o medo




    Eu o cumprimento
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    PRÓLOGO




    O que me es/?imulou a fazer tal pesquisa foi a necessidade que senti em sala de aula de levantar a temática sobre povos africanos e a cultura afro-brasileira diante de uma constante de intolerâncias religiosas e discursos racistas.




    Desde que iniciei minha vida profissional como professora de Ensino Fundamental II, nas prefeituras de Nova Iguaçu e do Rio de Janeiro, em 2009 e 2011, respectivamente, lidava com esses casos mencionados, inclusive entre professores, aos quais faltavam especialização e tinham bastante dificuldade em desenvolver temas além dos livros didáticos. Ademais, eu não via em tais livros o desenvolvimento substancial de assuntos que não fossem do âmbito eurocêntrico ou da História brasileira de forma mais abrangente. Isto é, que abarcasse elementos culturais e históricos de povos diaspóricos, indígenas e tantos outros que se mostram às margens da história brasileira ou mundial, como se não existissem.




    Estranhamente, o local em que eu mais percebia falas preconceituosas era em Nova Iguaçu, Baixada Fluminense, espaço de grande quantidade de pessoas negras e pobres, algumas até de origem candomblecista. Porém, também observei um aumento significativo de entidades fundamentalistas neopentecostais, e isso também se alia aos pontos contraditórios da desigualdade racial e econômica que nossa sociedade já possui. Parte dessas condições fomentam tais preconceitos e aumentam as situações de violência física e simbólica para com a população de origem negra e candomblecista. Pois, devemos pensar também no descaso do poder público em promover harmonia e recursos para a educação antirracista e a valorização da história e da cultura preta no Brasil.




    Então, apesar de constantemente tentar combater essas intolerâncias, eu percebi que precisava ir além, buscar arcabouço acadêmico para que eu pudesse construir uma base argumentativa em sala de aula, algo que tivesse significância no currículo escolar e que pudesse colaborar com o trabalho de docentes, principalmente de Ciências Sociais.




    Havia também em mim uma grande curiosidade de saber cada vez mais sobre essa parte da história e da cultura africana e afro-brasileira, sobretudo o aspecto da religiosidade. Sempre me interessei por diversas religiões, religiosidades e modos de se entender o mundo de diferentes povos.




    Minha família possui uma história multicultural abarcando diferentes pessoas, regiões e crenças. Assim, tendo eu sido criada entre terreiros e igrejas evangélicas, ao mesmo tempo participando das aulas de catecismo e já mais tarde me interessando pelo budismo e kardecismo, tentei ver o melhor de todos os mundos. Hoje, como professora de História, adicionei a esse conhecimento o entusiasmo pelo saber acerca de diferentes culturas.




    Primeiramente, fiz um curso de extensão na UERJ (Universidade Estadual do Rio de Janeiro) com minha mãe, intitulado: “A redescoberta do panteon dos deuses africanos, no candomblé e na umbanda, no século XXI”, no qual obtive maior conhecimento sobre a parte religiosa das crenças afro-brasileiras e da parte histórica que formou seus elementos. Mas eu ainda queria saber mais e, principalmente, buscar algo que pudesse utilizar em sala de aula e não corresse o risco de parecer proselitismo.




    A partir dessas experiências decidi obter mais conhecimento. Por meio do mestrado profissional, eu iria então aliar a parte acadêmica com a parte pedagógica, sendo mais instrutivo para mim, diante das minhas lacunas profissionais. Assim começa minha história no ProfHistória – Mestrado Profissional, na UFRJ, na qual eu já havia me graduado e licenciado no passado.


  




  

    INTRODUÇÃO




    O estudo que resultou na presente dissertação se iniciou quando pensei em mudar o panorama nas escolas nas quais trabalho acerca da grande falta de conhecimento sobre o ensino da África e da cultura afro-brasileira. Ao mesmo tempo, percebi práticas racistas durante as aulas de forma muito direta, e até quando me dispus a ensinar e a questionar esses embates, a barreira do preconceito ainda se mantinha grande.




    Então procurei ser mais incisiva em relação ao protagonismo negro, exemplificando a cultura e as religiosidades afro-brasileiras, para assim combater também a intolerância religiosa, procurar descolonizar o currículo escolar, inserir práticas interculturais e pensar na ética da alteridade no ensino.




    Por meio da proposta da interculturalidade, foi pensado no princípio de uma convivência democrática entre diferentes culturas, buscando a integração entre elas sem anular suas diversidades (ou priorizar uma em detrimento de outra) para fomentar o potencial criativo e vital resultante das relações entre diferentes agentes e seus respectivos contextos (CANCLINI, 2004, pp.: 15-20). Essa proposição se relaciona com a descolonização curricular quando pensar para além da matriz europeia, colocando tantos outros povos em igual importância nos estudos.




    Em relação à ética da alteridade, a ideia foi problematizar posturas e atitudes pautadas no ódio, na imposição da homogeneização de identidades, na incompreensão do outro, em sua alteridade, buscando o diálogo, o encontro, a convivência e a solidariedade entre os diferentes, e não somente o reconhecimento do direito à existência do “outro”, como a tolerância prevê. Pois, dessa maneira, o ato de tolerância não exigiria um esforço maior na compreensão do outro em sua alteridade, no reconhecimento de sua cultura e de seus valores no mesmo patamar de igualdade (COELHO, I., 2016, pp.: 53-55).




    Portanto, busca-se falar da história africana e afro-brasileira e do desenvolvimento de seus saberes, desmistificando-os e promovendo a autorreflexão na escola por meio de uma nova proposta curricular: os valores éticos e morais do candomblé para o ensino.




    Assim, eu busquei abordar neste trabalho a chamada moralidade iorubá (modo de ver o mundo e a religiosidade), que influenciou diferentes povos da diáspora africana que vieram para o Brasil, por meio de um paralelismo entre alguns entrevistados — zeladores de terreiros de candomblé falando sobre certas regras de convivência para o bem comum e a ideia da morte que se correlaciona com tais regras. A premissa foi encontrar dentro das transformações histórico-culturais também aspectos dessa moralidade de influência iorubá.




    Então já posso adiantar que, como em todo preâmbulo histórico, encontram-se mudanças e trocas, e minha busca foi cruzar esse hibridismo com a dita filosofia iorubá, formada e/ou reforçada, especialmente no século XVIII e no início do XX (MATORY, 1998; PARÉS, 2018, p.: 26), e vinculada ao cotidiano dos terreiros atuais, nas representações da morte e em como se interpreta a convivência social dentro desses vários ilês.




    Para isso foi preciso pensar no processo da diáspora africana e como esta afetou a criação e a reconstrução dessa temática. Temos num primeiro momento, no século XVI, escravizados vindos da Alta Guiné (atuais Senegal, Gâmbia, Guiné-Bissau, Mali, Costa do Marfim, Libéria e Serra Leoa), muitos deles muçulmanos; depois, a procura mais intensa por escravizados da África Central Ocidental (atuais Gabão, Zaire, Congo e Angola), até o século XVIII, quando povos da Baixa Guiné (atuais Gana, Togo, Benin, Nigéria, Guiné Equatorial e Camarões) aparecem em maior quantidade no Brasil, e muito por isso, mais recentemente, puderam resguardar boa parte de sua cultura, preponderando dentro do cotidiano brasileiro.




    Dessa forma, pensamos também em que medida a diáspora permitiu a transferência de maneiras específicas africanas, como os costumes, os modos de pensar, as instituições, a educação, as relações sexuais, a linguagem, a cosmologia, a religiosidade, a culinária, entre outros. Ou seja, formas políticas que se mostraram na organização da reciprocidade de diferentes indivíduos em uma comunidade, afirmando alianças e lidando com a sociedade hegemônica e assim formando o que conhecemos hoje por cultura afro-brasileira.




    Isto é, pensar também qual foi o fio condutor que uniu essas casas de candomblé até hoje e que pode identificá-las como uma comunidade candomblecista afro-brasileira de influência iorubá e o que as diferenciam, além de como esses pontos podem ser trabalhados no seu aspecto cultural, histórico, filosófico e antirracista dentro das escolas, no meu caso, de Ensino Fundamental II.




    Isso posto, é necessário explicitar que este trabalho não pensa em exaltar uma religião em detrimento de outras e muito menos propagar uma fé com fundo educacional. Como foi percebido ao longo da pesquisa, os princípios filosóficos iorubanos e de outros povos africanos, ainda que contenham elementos ligados às divindades africanas e afro-brasileiras ou seus mitos, não são o ponto primordial para o desenvolvimento ético e moral de tal filosofia. Esses elementos são conectados conforme a conveniência sócio-histórica que perpassa a liturgia também.




    Por isso, preferi diversas vezes utilizar a palavra “religiosidade” em vez de “religião” para me referir ao candomblé, pois a ideia é utilizar a moralidade iorubá que se evidencia, adaptada ao longo do tempo no candomblé para discutir aspectos culturais, modos de pensar e de se comportar de povos africanos e das comunidades candomblecistas e então conseguir criar diálogos educacionais e antirracistas nas escolas.




    Segundo o dicionário Michaelis, “religião” se refere ao culto do sobrenatural, na crença de um ser superior, que controla o destino de todos e de tudo, a quem se deve obediência e submissão, a partir de uma doutrina própria, podendo ter uma congregação ou instituição em torno da ideia de um ou vários seres sobrenaturais. Já “religiosidade” se coaduna com os sentimentos religiosos ou com as coisas sagradas (Idem, 2022, p. 757).




    Dessa forma, podemos concluir que a moralidade iorubá possui componentes sacralizados, mas está além da simples religião institucional ou ligada a uma única moral de obediência ao divino, pois é elástica nos seus parâmetros e recorre ao mito ou ao divino para reiterar proposições ou regras sociais já levantadas, segundo as condições sociais e comunitárias que as permitem.




    Destarte, eu usei entrevistas filmadas e audiogravadas que podem servir para as aulas, sobretudo de História, e um roteiro para dar suporte a esses vídeos. Os entrevistados foram sacerdotes do candomblé, também chamados de babalorixás ou mejitós, sendo eles: Marcos Antônio Lopes de Carvalho, mejitó do Hùnkpámè Hùndangbènă, de origem jêje-mahi, de culto vodun; Alexandre Carvalho dos Santos, babalorixá do Axé Ilê Ayiê Ojú Odé Igbô, de origem ketu, de culto orixá; Luiz Claudio Giorno, do Ilê Odô Obá Obitokô; e Sebastião Francisco dos Santos, babalorixá e iniciado em Ifá, do Ilê Axé Osum Jokô Omi. Os dois últimos axés são relacionados à família Bamboxê, de culto orixá. A família Bamboxê/ Bangbo[image: ]é apesar de ter fortes ligações com o grupo Ketu aqui no Brasil, na África é original do antigo reino de Oyó.




    Eles também são chamados conforme sua ligação a uma divindade do candomblé, como: Marcos de Béssem, Xandi de Oxumaré, Luís de Obaluaê e Sebastião dos Santos, como Júnior de Omulú.




    Alguns nomes de divindades, sejam orixás (òrì[image: ]à), sejam voduns (vodún) ou inquices (nkisi), devem ser esclarecidos a priori. Primeiramente, tais divindades seriam ancestrais divinizados que podem ter vivido em terra ou não, como os orixás e os voduns, que estabeleceram vínculos que lhes garantiam um controle sobre certas forças da natureza, como o trovão, o vento, as matas, as águas doces ou salgadas, etc., ou, então, assegurando-lhes a possibilidade de exercer certas atividades, como a caça, a metalurgia, ou, ainda, adquirindo o conhecimento das propriedades das plantas e de sua utilização. Também podem ser considerados energia da natureza, como os inquices.




    Para o candomblé de Angola/Bantu, os nkises nunca tiveram vida terrestre, pois eles são os próprios elementos da natureza, a chuva, a beleza, o trovão e outros; trata-se de uma energia divinizada. (GAIA; VITÓRIA, 2021, p. 52; AGUESSY, 1970, pp.: 25-33; VERGER, 2012, p. 18).




    O candomblé, muito falado nesta pesquisa, será usado no singular para englobar um conjunto litúrgico, práticas sociais, comportamentos e modos de pensar que foram formados ao longo da colonização brasileira, mais exatamente entre os séculos XVIII e XIX, imbricando elementos da cultura europeia, indígena e, sobretudo, africana, ou seja, não é simplesmente um amálgama religioso.




    No entanto, a palavra “candomblé” é datada de 1826, sendo a união do termo quimbundo candombe, que significa “dança com atabaques”, com o termo iorubá ilé ou ilê (casa), “casa de dança com atabaques” 1; BEKENBROCK, 2012, pp.: 176-179). Mesmo assim, o candomblé não é único, possui várias diferenças, como será desenvolvido no trabalho em questão, porém com similitudes ritualísticas, históricas e morais que se cruzam, formando pontos de confluências com base em sentidos africanos.




    O termo, axé/à[image: ]e, muito utilizado no candomblé, geralmente, é usado como “assim seja” e “boa sorte”. Contudo, segundo as religiões afro-brasileiras, axé é bem mais do que isso: é a energia vital encontrada em todos os seres vivos, seres espirituais, no mundo e que impulsiona o universo (JAGUN, 2019, p.: 53).




    Resumidamente, no Brasil, nagô e jêje, assim como angola, são as principais denominações de tipos de candomblés com estruturas e identidades próprias, ainda que possuam similitudes e influências mútuas. Em geral, “nagô” é usado para ritos de maioria orixá e de idioma iorubá, tendo subdivisões, como ketu, ijexá, efon e outros, vinculados com construções identitárias que remetem a locais, povos e famílias de origem africana. No caso do nagô tal origem se relaciona aos povos nigerianos, beninenses, togoleses e adjacentes; da mesma forma ocorre nos outros candomblés.




    O “jêje” se refere aos candomblés de idiomas oriundos da área africana gbé (entre Gana e Benin), tendo o ewe-fon sua língua mais usada, de culto majoritariamente vodun e subdividido em mahi, savalu, mundubi, etc., e os candomblés “angola”, “bantu”, “congo-angola” ou “cabula” unem idiomas quimbundo, umbundo e quicongo, de culto de maioria nkice.




    Sobre as denominações dadas aos entrevistados elas se referem ao cargo ou à função deles no candomblé. Mεjit[image: ] ou mejitó é um título sacerdotal que designa a pessoa cujo vodun pertence à família da divindade Dan, DànGbé ou Bessém (serpente ligada à criação e à transformação do mundo) e/ou que tenha iniciado pelo menos um filho para um vodun dessa família. Alguns definem que todo(a) sacerdote(isa) que tenha iniciado filhos pode ser denominado mejitó. A palavra mεjit[image: ] é traduzida como Mε: pessoa; jit[image: ]: gerar, dar origem, podendo significar “pai” ou “mãe”.




    Outras denominações para cargo de sacerdote/sacerdotisa também são utilizadas no candomblé jêje, tal como: vodúnn[image: ] (vodunnon), sacerdote do culto ao vodun. No Benin, o sacerdote recebe título conforme seu vodun, por exemplo, o vodunn[image: ] de Sakpata (divindade da terra e das doenças) chamam-se Sakpatan[image: ], o vodunn[image: ] de Avimaje (divindade mensageira da família Sakpata) é o Avimajen[image: ], e assim por diante.




    Já toy vodunn[image: ] (tói vodunnon) ou t[image: ]cέ (tochê) é o sacerdote dos cultos de Mina Jêje ou tambor de Mina); n[image: ]cέ (nochê) é a sacerdotisa dos cultos de Mina Jêje; bakonn[image: ] (Bakonon) é o sacerdote de Fá (sistema divinatório que tem Orunmilá como divindade mediadora); e hùngbón[image: ] (rumbôno ou rumbônon) é o sacerdote do culto ao vodun, preferencialmente aquele cujo vodun é de origem nagô. Pode designar o filho mais velho de uma casa de santo. No Benin designa o terceiro estágio sacerdotal, uma espécie de “bisavô” de santo.




    Também existe găyăkú ou gănyăkú (gaiakú), título sacerdotal que designa a pessoa cujo vodun é um nagô e/ou que tenha iniciado pelo menos um filho para um vodun nagô. No Ilê jêje de Cachoeria – BA, Sejá Hundê é o título de todas as sacerdotisas. Há ainda donέ (doné), título dado às sacerdotisas cujo vodun pertence à família de Hevioso (divindade do fogo e do trovão) e/ou que tenha iniciado pelo menos um filho para um vodun dessa família, e dotέ, título dado aos sacerdotes cujo vodun pertence à família de Hevioso e/ou que tenha iniciado pelo menos um filho para um vodun dessa família2.




    Enquanto que no candomblé nagô, de culto orixá, é usado babalorixá (em iorubá: bàbálorì[image: ]á, bàbá = pai, lo = de, òri[image: ]à= orixá/divindade) ou pai de santo para sacerdote e iyalorixá (em iorubá: iyálorì[image: ]á, iyá = mãe, orì[image: ]a = orixá/divindade) ou mãe de santo para sacerdotisa, aqueles que possuem conhecimento sobre os orixás, pai e mãe dos segredos litúrgicos de suas casas de candomblé. Já o termo “santo” remete ao sincretismo entre os santos católicos e as divindades, como orixás, voduns, inquices, pois esses termos abrasileirados são comumente usados em diferentes candomblés. Esses chamamentos, mãe de santo e pai de santo, são usados ainda nos terreiros de umbanda e quimbanda para seus líderes, religiões afro-brasileiras.




    Há também diferença entre babalaô (em iorubá: bàbáláwo = pai do segredo) e o iniciado em Ifá. O Ifá seria a manifestação material da divindade Orunmilá (divindade criadora, íntima do oráculo e também divindade do destino), medida por meio do oráculo composto de 256 figuras denominadas odus/odù e que são portadoras de mensagens (itans/ ìtàn – mitos e contos), mediante as quais a instrução é transmitida aos humanos. É por sua importância que o Ifá possui um culto exclusivo, independente dos demais, com liturgia e cargos sacerdotais próprios, além de ser considerado o corpo literário da tradição iorubá (MARTINS, 2020, pp.: 27-35).




    Ifá é originário da cultura africana iorubá, que, embora não fosse o único sistema divinatório praticado na área iorubá e gbé, foi fonte e modelo para outros oráculos derivados por simplificação, simbiose e/ou interpretação, como o merindilogum (jogo de búzios brasileiro).




    Conforme os ritos de entrada no culto de Ifá de um dos entrevistados, Júnior de Omulú, existem duas fases de iniciação: a chamada Primeira Mão ou Iniciação Comum, “Omo Ifá” ou “Isefa”, a Segunda Mão de Ifá, iniciação para sacerdote, “Awo Ifá” ou “Itefa”. As práticas do Oráculo Sagrado de Ifá têm origem em vários territórios da Nigéria, Gana, Benin e Togo, por isso tem ilês (casas) que usam os nomes da iniciação de formas diferentes.




    A iniciação em Omo Ifá é feita para o indivíduo que tem a vontade de adentrar no culto por acreditar na força de Orunmila; essa pessoa não vai necessariamente tornar-se sacerdote de Ifá (babalaô). Também é feita a iniciação quando uma pessoa precisa de Ifá para dar e mostrar o caminho em sua vida, proteger de doenças psíquicas, físicas e espirituais e solucionar questões familiares, ou quando o iniciado tem um caminho no sacerdócio por determinação de Orunmila Ifá, tornando-se Awo Ifá, um babalaô, sacerdote do culto de Orunmila Ifá.




    Por todos os caminhos das iniciações, começa-se a aprender e aprimorar o trabalho com o Orisá Orunmila Ifá e seus oráculos, além do estudo de vários orikis/ oríkì (canções e saudações), ofos/ ọfò (rezas e orações), ẹsẹ (poemas e itans de Ifá), òwe (provérbios) e invocações especiais (JAGUN, 2019).




    Em relação às casas/ilês de candomblé, trato das seguintes casas nagô: Casa Branca do Engenho Velho ou Ilê Axé Iyà Nassô Okà, no Engenho Velho (Salvador-BA), fundado aproximadamente em 1830 por Francisca Silva (Iyá Nassô), Rodolfo Martins de Andrade (Bamboxê Obitikô), Joaquim Vieira (Obá Sanyá) e Marcelina da Silva (Obá Tosí). Essa casa de candomblé deu origem ao Terreiro do Gantois ou Iyá Omin Axé Iyá Massê, na Federação (Salvador-BA), fundado por Maria Júlia da Conceição Nazaré, em 1849, e ao Ilê Axé Opô Afonjá, em Cabula (Salvador-BA), fundado por Eugênia Ana dos Santos e tio Joaquim, ou Obá Sanyá, em 1910.




    Menciono também o terreiro nagô Axé Ilê Ayiê Ojú Odé Igbô, em Realengo-RJ, criado em 1995 por Nara de Oxóssi, e os terreiros jêje: Zòògbodò Bogun Malè Rundò, no Engenho Velho da Federação (Salvador-BA), fundado em 1835 por Ludovina Pessoa; Zòògbodò Bogun Malè Seja Hùndé, ou Roça do Ventura, fundado por Maria Luísa Gonzaga (Maria Ogorensi) em 1858; Hùnkpámè Ayíonò Hùntóloji, criado por Luiza Franquelina da Rocha, em 1952, ambos em Cachoeira-BA e, por fim, o Hùnkpámè Hùndangbènă, em Caxias-RJ, criado por Marcos de Carvalho, em 2011.




    Partindo para o produto pedagógico, criei um roteiro para os vídeos para explicar a fala de cada entrevistado e em que momento das aulas poderia ser abordado o tema, sua importância para a educação e para um projeto antirracista, além de contextualizar, até mesmo cronologicamente, a história da cultura afro-brasileira ligada aos terreiros de candomblé e aos povos de influência iorubá. Também adicionei nesse roteiro referências gerais sobre a história africana, para que o docente se familiarize e possa adequar sua aula sobre África interligada ao Brasil de maneira mais confortável.




    É preciso salientar que os entrevistados algumas vezes usaram os termos “tradição” e/ou “tradicionalista”, que me parece uma visão do que eles e, provavelmente, suas comunidades candomblecistas entendem como as práticas, os rituais e os fundamentos ideais para representar os antigos terreiros ketu, jêje e bamboxê, o que é antigo e valorizado, e ainda uma forma de manutenção da cultura afro-brasileira.




    Porém, eles deixam claro que, a despeito de possuírem certo entendimento do que é apropriado para a manutenção da dita “tradição”, cada ilê segue do jeito que bem lhe aprouver para o melhor funcionamento dentro do terreiro. Logo, é mantida uma certa diplomacia quando se referem a outros candomblés.




    Assim, usei de dois modos esses termos: ao utilizá-los entre aspas, representei a fala dos entrevistados e seus ideais e valorização a respeito do candomblé, e usando-os sem aspas significa simplesmente a referência do que é visto no senso comum dos antigos costumes transmitidos por gerações.




    Também quando me refiro aos ditos terreiros de candomblé, como popularmente são chamados, eventualmente substituo a expressão por casas de candomblé, axés ou ilês, como também podem ser chamados por seus adeptos.




    A presente pesquisa poderia ter se aprofundado mais a respeito do gênero e do problemas de classe dentro dos terreiros, porém a falta de tempo, o desenrolar da pesquisa ao longo da pandemia e mesmo a dificuldade de mais encontros com os entrevistados não permitiram maiores análises.




    Ainda assim percebi que a ideia inicial que vinculava a filosofia iorubá às casas de candomblé brasileiras não se fez de forma plena. Isto é, não sem conflitos, inserção de outros modos de pensar e práticas. A chamada moralidade iorubá, apesar de ser observada nas falas e nas práticas dos ilês, não é a única, foi imbricada por diversas outras propostas e ainda hoje se mostra dinâmica, integrando e retirando ideias, conforme as interpretações de cada casa ou o contexto histórico-social.




    Dessa forma, no capítulo 1, intitulado “Candomblé, educação e moralidade iorubá”, fala-se brevemente acerca de alguns trabalhos que se debruçaram sobre candomblé, intolerância e educação. Iniciei também a conceituação de racismo e intolerância, e o porquê da importância desta pesquisa para as salas de aula, assim como a inserção dos temas relacionados às culturas africana e afro-brasileira de forma mais enfática no currículo escolar, bem como a discussão entre autores que estudam práticas e modos de pensar de sociedades iorubás, vinculando-os à dimensão da escravidão e ao desenrolar da cultura afro-brasileira.




    No capítulo 2, “Vozes do candomblé”, é o momento no qual as falas dos entrevistados aparecem, transcritas e analisadas conforme o tema do trabalho — ética iorubá e o ensino de História. É, assim, aberto um espaço de destaque para que os mencionados sacerdotes e estudiosos do candomblé deem sua opinião, valorizando não só seus terreiros e suas crenças, como também promovendo a informação sobre o que são as religiosidades de matriz africana e como elas fazem parte da cultura brasileira.




    Já no capítulo 3, Entre iorubás, candomblés e afinidades culturais, é percorrido o processo de legitimação dos terreiros nagôs e como se deu sua predominância nos terreiros e nos estudos sobre religiões afro-brasileiras, mostrando os concorrentes poderes envolvidos que valorizaram certos ritos e grupos como puros e ideais, obliterando e desmerecendo outros.




    O processo que envolve a escravidão, a diáspora africana e o sincretismo de religiões africanas e afro-brasileiras com os credos católicos e depois kardecistas também será analisado, para o melhor entendimento da formação dos candomblés e suas influências no Brasil.




    O capítulo é fechado com uma reflexão acerca da colonização europeia e seu modelo imbricado à cultura africana [e indígena], que foi sendo readaptada e construída no Brasil.




    Por isso se fez bastante pertinente o uso da História da África e da diáspora africana, adotando ideias como as de J. Thornton, J. Sweet, G. Hall, N. Lopes, N. Parés e de autores críticos da colonização, tais como Boaventura Santos, Quijano, Mignolo, Mbembe. Além disso, em referência à questão da moralidade e da filosofia de povos africanos, sobretudo os de influência iorubá, recorreu-se aos autores: O. Abayomi, O. Anwuluorah, J. Asike, B. Balogun, J. Bewaji, P. J. Nel, S. Nwosu, os quais utilizam bastante o termo “moralidade iorubá” para se referirem a certos modos de pensar e a práticas, religiosas ou não, que permeiam ainda hoje sociedades de influência iorubá, assim como os terreiros brasileiros. Completando essas ideias, Elbein dos Santos, Abimbola e Verger explicam o conceito de ser humano, interligado ao mundo espiritual e terreno, e sua formação conforme a cosmologia iorubana.




    Já quando se trata de falar sobre a história dos terreiros de candomblé e religiosidades, dialoga-se com os pensadores N. Parés, J. Beniste, V. Berkenbrock, S. Capone, L. Castillo, M. Jagun, O. Ợlaigbo e os próprios entrevistados, para além de suas falas ajudaram bastante com suas publicações (no caso de S. Santos Júnior e M. Carvalho).




    Os autores que abordam a História da África e a diáspora africana, assim como os críticos da colonização, têm em comum a percepção de que as sociedades africanas não adotaram atitudes pacíficas diante da hegemonia e da violência colonial, valendo-se de estratégias de sobrevivência, de experiências populares da fé, de ressignificações e do modo como se associaram às instituições, fazendo empréstimos e transformando os produtos culturais. Isso permite cruzar movimentos ainda que distintos no tempo, no espaço e entre os povos e fazer comparações que conduzam às intersecções e a outras vivências no mundo que estão além do pretenso absolutismo eurocêntrico.




    Da mesma forma, os escritores que intencionaram falar sobre moralidade ou ética iorubá convergem para o ideal de cuidado comunitário nas sociedades iorubanas, a premissa de que bom e belo são entendidos conforme a função social benéfica de um indivíduo dentro de sua sociedade. Assim, a responsabilidade recai sobre cada sujeito e sobre seus atos positivos ou negativos para seu entorno, os quais irão interferir inclusive nos seus ancestrais e em todo o mundo.




    Também verifiquei a menção à importância dos ancestrais como parte dessa sociedade, sendo estes aqueles que podem interferir nas regras sociais, as quais são dinâmicas. Assim como os cultos às divindades que obedecem à funcionalidade de certa situação, logo também não sendo permanentes e estáticos.




    Dessa forma, tais autores demonstram a lógica de funcionamento e de pensamento de muitas comunidades africanas, na verdade distantes da moral puramente religiosa ou da onipotência e da unicidade divina.




    Esse ponto se interliga com a crítica que muitos intelectuais fazem à colonização e ao modelo de pensamento universalizante europeu, pois exatamente essa filosofia e religiosidade de origem africana se desenrolam ainda hoje nos terreiros de candomblé e serão um ponto diacrítico ao ideal europeu.




    Os terreiros se tornam espaços físicos, sociais e psicológicos que unem histórias e fazem a interface entre o novo e o antigo, entre diferentes modos de pensar e entender a fé. O terreiro tem suas próprias leis, seus segredos e fundamentos que permitem que ele se mantenha vivo até hoje.




    Portanto, quando tratei, em conjunto com os autores, acerca da religião e da religiosidade afro-brasileira, percebi que tais estudiosos dizem muito mais do que sobre a religião em si, eles relacionam a formação e a resistência cultural afro-brasileira, explicam as permanências e as rupturas internas em relação aos diversos pensamentos africanos e assim pretendem desmistificar valores, religiosos ou não, abrindo espaço para a discussão sobre a tolerância religiosa e a história de povos africanos e de seus descendentes — além de outros povos.




    Para tal argumentação, a pesquisa imbricada com os autores da História e da diáspora africana me permitiu analisar as origens dos povos candomblecistas, seus rituais, mitos e sincretismos ao longo da colonização no Brasil. Esses autores explicam que, a despeito de tal desvalorização das culturas e das religiões africanas e afro-brasileiras, havia uma contradição no Brasil, vista na África também, pois, além de muitos europeus recorrerem aos religiosos africanos e afro-brasileiros, ocorreu um sincretismo religioso que atinge tanto o cristianismo quanto as religiões mencionadas (REIS, 1991, pp.: 49-170; SWEET, 2007, pp.: 137-141; 258-265).




    Esse sincretismo não se formou em uma união de crenças, e sim na ressignificação desses credos, apropriados conforme o entendimento dos cristãos e dos adeptos das religiosidades de matriz africana, formando um novo cristianismo fora da Europa e surgindo novas crenças de origem africana, como o candomblé e a umbanda. Encontrei aqui a resistência cultural de aborígenes africanos e brasileiros que se manteve diante da colonização e da influência cristã e racionalista europeia.




    Entendi que a ordem social colonial foi ampliada, incluindo espaços de atuação para os descendentes africanos e outros originários do Brasil, permeando a interculturalidade que o tempo todo é desafiada na tentativa de apagamento e de desclassificação das chamadas culturas e conhecimentos outros (de outros povos não europeus ou do Norte global), mas que podem ser retomados no ensino de História e revisitados para se entender as transformações e as nuances na atualidade brasileira.




    Por isso o conceito de interculturalidade mostra como uma pedagogia decolonial e política em contrarresposta à hegemonia geopolítica do conhecimento, partindo da necessária diferença colonial rumo à construção de um mundo diferente, onde saberes múltiplos possam estar em igualdade de diálogo no ensino de História (WALSH, 2019, pp.: 15-16).




    Daí a pesquisa em questão não se basear somente nos legados coloniais eurocêntricos e não partir dos centros geopolíticos de produção de conhecimento, como o Norte global. De fato, tentei demonstrar aqueles que são chamados de outros, das zonas periféricas mundiais, considerados sem valor ou negativados científica, cultural ou historicamente a partir, sobretudo, da colonização europeia. Então, propus retomar esses saberes obliterados, não para serem inseridos artificialmente nos conteúdos escolares, acadêmicos e culturais, mas sim para mostrarem as interlocuções além das interconecções que já existem entre diferentes povos e conhecimentos, e que parecem estar suspensas e totalmente afastadas.




    Busca-se aqui tomar o conhecimento, a cosmovisão de certos povos africanos e grupos afro-brasileiros e os colocar em diálogo crítico com o saber e com as formas de conhecimento tipicamente associados ao mundo ocidental. Isto é, olhar para novas formas de civilizações no mundo e reconceitualizar o currículo e as mentes dos jovens.




    Nesse sentido, atentando-me para esse viés da história, utilizei metodologias e críticas da História Cruzada e de autores que discutem a colonização europeia. Ademais, a História Cruzada que induzi aqui remete a debates sobre a dicotomia centro-periferia, muito discutida entre autores decoloniais e críticos da modernidade, pois, conforme esse método também afirma, há uma assimetria quando um elemento afeta outro e depende de inúmeros fatores: sociais, políticos, econômicos, culturais, religiosos, etc.




    Quanto aos autores e críticos mencionados, refiro-me àqueles que participaram das discussões do Grupo Modernidade/Colonialidade, os quais muitos se autodenominam decoloniais, e àqueles também críticos da herança colonial etnocêntrica, que pensam de forma analítica o paradigma de conhecimento europeu adotado no mundo colonial, sobretudo a partir do século XVII. Mas, além desses, incluo outros, como Mbembe, Kilomba e Fanon, que não fazem parte do referido grupo, mas produzem discussões acerca da colonização e da descolonização do pensamento e do conhecimento que são pertinentes.




    No que concerne ao método da História Cruzada, intencionei entrelaçar e comparar de forma analítica, observando as reciprocidades e as assimetrias entre diferentes histórias. Mas também se trata de uma forma de romper a historiografia de uma perspectiva eurocêntrica, pois reparei possibilidades polifônicas de diferentes povos que participaram da colonização brasileira e pensei nas diferentes leituras da história que não estejam orientadas só pelo olhar europeu, ou que, pelo menos, incluam os outros olhares possíveis.




    Assim, a História Cruzada, juntamente com os estudiosos da diáspora africana, demonstrou que não há uma padronização cultural, a ideia de uma pretensa pureza cultural, isto é, uma cultura ou um povo que não tenha se conectado ou sido influenciado por outro. Da mesma forma, os terreiros e o candomblé no Brasil também passaram por esse processo de mescla cultural para sobreviver como formas de criar e ressignificar e/ou compreendendo outros saberes à sua maneira, sem um motivo explícito.




    Nesse sentido, apesar da naturalização de determinadas hierarquias de origem colonial (territoriais, raciais, epistêmicas, civilizacionais, culturais e de gênero) e da subalternidade de conhecimentos, experiências e formas de vida dos povos para além do Norte global, este trabalho foi concebido para demonstrar saberes e subjetividades, expandindo os horizontes educacionais em torno das religiosidades, dos comportamentos e dos posicionamentos de origem afro-brasileira, valorizando e desmistificando o papel social dos candomblés na formação e na resistência da cultura de matriz africana.




    




    

      

        1 Disponível em: https://www.geledes.org.br/conheca-palavras-africanas-que-formam-nossa-cultura/. Acesso em: 23/11/22


      




      

        2 Disponível em: <https://ocandomble.com/2011/05/10/cargos-da-nacao-jeje/>; <https://www.youtube.com/watch?v=RaQxcFhSETY>: entrevista com Marcos de Carvalho. Acesso em: 14/3/22


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1: CANDOMBLÉ, EDUCAÇÃO E MORALIDADE IORUBÁ




    
1.1 OUTROS OLHARES, MAS SERÁ A MESMA QUESTÃO?





    Neste capítulo tratarei brevemente sobre os autores que estudaram a temática do candomblé e a educação para assim demonstrar a importância do tema nas salas de aula, articulando com a questão da intolerância religiosa, do racismo e do conhecimento acerca dos saberes próprios do candomblé que justificam a criação de tal trabalho. Além disso, conceituarei a chamada moralidade iorubá, a importância de sua popularização e sua interferência na comunidade candomblecista, assim como o diálogo entre as casas Ketu, Jêje e a família Bangbosé no Brasil.




    Dessa forma, apresento alguns estudos em torno do meu tema — candomblé e educação — e do meu objeto — a moralidade candomblecista e o significado da morte e do viver no candomblé.




    Na dissertação de mestrado profissional da UFRRJ, O Axé na Sala de Aula: abordando as religiões afro-brasileiras no ensino de história, de Isabelle Coelho (2016), a autora, de forma minuciosa e ao mesmo tempo didática, trata das lacunas curriculares nas aulas de História ao abordar o ensino da cultura afro-brasileira, indígena e africana, conforme a Lei n.º 11.645/08 (atualização da Lei n.º 10.639/2003), perpassando o racismo epistemológico e a colonialidade do currículo escolar, ou seja, como a produção do nosso conhecimento escolar e acadêmico é predominantemente de cunho europeu e ainda ignora e trata de forma menor culturas e saberes diferentes desse predomínio.




    Coelho trabalha com os conceitos de ética da alteridade e descolonização do ser e do saber, os quais também utilizarei para falar da mudança no currículo escolar atual e na tentativa de promover uma discussão que, em vez de promover a simples tolerância religiosa, alimente a reflexão e a curiosidade sobre outras formas de saberes, e não apenas seja uma maneira de se aturar algo. Essa forma de descolonizar o currículo ainda leva ao entendimento dos próprios alunos sobre si mesmos e sobre o mundo, que ainda permanecem pautados em práticas e conteúdos colonializantes.




    No entanto, a autora não apresenta a questão da moralidade e da ética em relação à morte e ao viver no candomblé, tampouco expõe os povos originários do candomblé, o que seria interessante para retirar visões generalizantes do conteúdo de História afro-brasileira.




    Da mesma forma, Guilherme Vieira (2018), com sua pesquisa de mestrado profissional pela UFSC intitulada Religiosidades em coleções didáticas de história — História Sociedade e Cidadania (2013) e Nova História Integrada (2015), também não foca no objeto pretendido neste trabalho, porém faz uma crítica pertinente sobre a escassez de conhecimentos acerca das religiões/religiosidades de matriz africana nos livros didáticos, demonstrando a colonialidade do saber quando se retrata ou se oblitera as crenças de matriz não judaico-cristãs. Nesse sentido, Vieira se aproxima do tema desta pesquisa (candomblé e ensino de História), pois denuncia o etnocentrismo dentro da educação quando pouco se fala da cultura e das religiões de povos e grupos, como os afro-brasileiros e africanos.




    Assim como eu, o autor vislumbra um currículo escolar e livros didáticos que consigam se aprofundar nesse tema, para demonstrar conhecimentos de povos não europeus que se interliguem com a cultura colonial e não se submetam a esta. Vieira, da mesma forma que a pesquisa pretendida, ao utilizar autores ditos decoloniais, busca refletir sobre o tipo de educação que se promove na contemporaneidade e a necessidade de subvertê-la para algo mais intercultural, ou seja, que abarque na mesma importância religiosidades e culturas de origem europeia, africana, indígena e outras.




    Já Leonardo Tavares, em Esse terreiro tem história: ensinando história e cultura afro-brasileira por meio de um estudo sobre o candomblé, dissertação de mestrado da UFRRJ (2019), baseia-se na vida da Iyalorixá Dona Teresa, sua vivência no candomblé e os ensinamentos que a tradição do candomblé lhe proporcionara, associando-a com características dos griots africanos (mensageiros, contadores de história, mitos e regras, presentes em inúmeros povos, da África do Sul à África subsaariana3).




    Tavares trabalha ainda com o conceito de violência simbólica de P. Bourdieu4 para identificar a intolerância religiosa, o apagamento e o menosprezo por que muitos grupos pertencentes às religiosidades de matriz africana passam. Tal conceito pode ser correlacionado com a violência epistêmica que Quijano menciona e que utilizo em meu trabalho quando observo o currículo escolar e a produção de conhecimento acerca da história africana e afro-brasileira (QUIJANO, 2005).




    Quijano também destaca certas concepções filosóficas africanas por meio do trabalho oral e dos valores desenvolvidos no terreiro de candomblé e que podem me servir para maior entendimento de práticas culturais de origem africana e afro-brasileira.




    Nesse ponto, ele se interliga bastante com o tema e com certos pontos do objeto da presente dissertação, pois trabalha os conhecimentos religiosos para a Educação, tais como respeito aos mais idosos, ajuda mútua, aprender e ensinar com o próximo e respeito às regras para a harmonia do todo, do grupo. Porém, ele não penetra especificamente nos valores morais e éticos em relação à morte, mas em parte aborda o que seria o bem-viver nas comunidades de candomblé, sem mencionar possíveis origens africanas.




    Ainda assim, a pesquisa desse autor é uma referência para se trabalhar a questão das religiões afro-brasileiras no ensino de História, devido a seu diálogo historiográfico com importantes autores dentro dessa temática e sobre as relações étnico-raciais, pois ele também busca garantir a interculturalidade, a alteridade, o conhecimento menos eurocêntrico nas escolas e analisar a racialização do conhecimento, isto é, a valorização do conhecimento de origem cristã e racionalista europeu em detrimento dos saberes de povos africanos, indígenas e asiáticos.




    Nessa mesma linha de trabalho, Alessandro Araújo, com a dissertação em mestrado profissional pela UFRRJ, Umbanda — patrimônio cultural imaterial da cidade do Rio de Janeiro – ensino de história, formação de professores e combate ao racismo religioso (2020), propõe a ampla difusão de informações sobre as religiosidades de matriz africana e a aplicação da educação antirracista para crianças e adolescentes em todas as etapas da Educação Básica. Para tanto, ele traça uma breve história do racismo no Brasil, uma discussão sobre currículo de História e a formação continuada de professores, bem como uma apresentação da história e das características da umbanda, destacando o calundu, o candomblé, a macumba (crenças de matriz africana) e aspectos do kardecismo (espiritismo cristão) no processo histórico-cultural de formação das religiões afro-brasileiras.




    Dessa maneira, essa dissertação conflui com o propósito da pesquisa projetada, porque trata da importância da história das religiões de origem africana no Brasil não só para uma educação antirracista, mas também para ensinar valores próprios de tais religiões para a autopromoção do sujeito negro e a valorização da solidariedade, da ancestralidade e da vida comunitária (práticas desenvolvidas nos terreiros).




    Mas, ainda assim, deixa uma lacuna sobre as origens africanas dentro do candomblé em relação à moralidade e à ética, e também não se direciona para proposições referentes à boa morte e ao bem-viver no candomblé, pondo de maneira geral as características da coletividade e dos antepassados para os candomblecistas.




    Partindo para a Revista História Hoje, percebe-se que esta possui um importante artigo que conversa com o estudo pretendido. Nesse texto, intitulado Os cadernos diários nos cotidianos do Ilè axé omi larè ìyá sagbá, Marta Ferreira analisa os escritos de participantes de um terreiro, os quais, por meio dos ensinamentos orais, registram seus afazeres, suas rezas, regras, etc. (FERREIRA, 2015, pp.: 348-365). Trata-se de cadernos particulares que os próprios jovens iniciados escrevem nessa rede de conhecimento que, segundo a autora, demonstra aprendizagens tão complexas quanto as escolares. São cadernos que, juntamente com a oralidade, mantêm os saberes, as tradições e a cultura afro-brasileira vivos.




    A escrita não é inexistente nos terreiros, contudo os fundamentos e certas regras individuais são mantidas em “segredo”, daí esses cadernos tão pessoais, feitos pelos jovens iniciados e para eles mesmos, mas que ainda assim é um modo de se perpetuar a tradição.




    Esse estudo observa uma escola viva, na qual a oralidade, as teorias e as práticas são ensinadas e reensinadas no cotidiano, quando cada iniciado nos terreiros passa para a frente o que aprendeu, tornando-se também produtor do conhecimento, ganhando importância e respeitabilidade.




    Logo, nos terreiros a ancestralidade está vinculada ao seu tempo de iniciação e não propriamente à idade, valorizado o jovem que saiba relacionar o novo com as tradições e entenda um pouco de cada assunto, compreendendo o todo e o específico, próprio de sua iniciação. Essa visão da ancestralidade é diferente do entendimento de muitos povos africanos, os quais veem os ancestrais como parte da formação cósmica, protetora e familiar nas linhagens (MUNANGA, K. 2009, p.: 33).




    A autora também mostra que a educação e a cultura não estão ligadas só com a escola e que, conforme o tema e parte do objeto da pesquisa pretendida sobre moral, ética, candomblé e ensino de História, o ensino-aprendizagem pode ser apreendido de diferentes formas, partindo das próprias tradições candomblecistas. No entanto, essa autora delimita seu artigo somente ao espaço do terreiro, não discute a produção do conhecimento eurocêntrico em contraposição aos saberes candomblecistas ou mesmo os antecedentes cosmológicos que fundam o candomblé.




    Portanto, a partir dessa brecha, poderei ampliar essa discussão, adotando o entendimento da morte e do viver no candomblé para explicar um aspecto filosófico africano, o qual se moldou na sociedade afro-brasileira e que pode ser retomado.




    Assim como M. Ferreira, João Victor Ferreira, em seu artigo Terreiro é lugar de aprender: pensando as infâncias nos espaços educativos dos terreiros, da revista Giramundo, propõe uma reflexão sobre a construção dos terreiros de umbanda e de candomblé como espaços educativos, indo além do entendimento de ensino-aprendizagem somente no ambiente da escola (FERREIRA, J. 2019, pp.: 103-116).




    O autor pensa o terreiro como espaço de memória da história e da cultura dos descendentes africanos, logo um lugar de resistência cultural, assim como um local para se exercer a criatividade e a autonomia. Essa postura diante da educação ou das religiões afro-brasileiras é uma das habilidades da minha pesquisa, promovendo uma outra visão historiográfica, ainda que dentro do campo do mestrado profissional, para abrir espaço de diálogo e de independência do discente e de reflexão sobre como os terreiros podem ser ambientes educacionais.




    Para João Ferreira, o terreiro carrega símbolos e representações que transbordam seu espaço, acompanhando o fiel, principalmente os jovens participantes, na sua vida cotidiana. O autor levanta a questão de como os valores dos mitos e da ancestralidade desenvolvidos nos terreiros podem conscientizar o jovem sobre a importância do passado para o presente deles, ponto com o qual concordo plenamente.




    A despeito da intolerância religiosa, para o autor, as subjetividades criadas a partir da ritualística de cada membro dos terreiros contribuem para o refúgio e o equilíbrio que transformam o terreiro em um local de apoio, o qual seria interessante para a inserção dos jovens. Ferreira também fala que essa intolerância advém de anos de impedimentos legais na construção histórico-social brasileira, influenciada pela colonialidade do poder, do saber e do ser, citando Quijano (2005) (Idem. 2019, pp.: 103-116). Assim, tornando o que não é branco, cristão e eurocentrado algo inferior e passível de extermínio.




    Dessa forma, o autor, partindo de teóricos da colonialidade, faz uma crítica ao que é considerado conhecimento digno de se aprender e ao que foi considerado menor. Na verdade, ele argumenta que exatamente os saberes culturais e religiosos afro-brasileiros e indígenas devem ser utilizados como uma nova concepção educativa cidadã, decolonial e de autonomia do jovem.




    Portanto, o trabalho de Ferreira está de acordo com o tema proposto na pesquisa que se pretende, apesar de não esmiuçar os comportamentos, as regras, os fundamentos e os pensamentos próprios dos terreiros ou suas origens africanas ou coloniais, a partir daí meu trabalho poderia ampliar tais questões.




    Por fim, os trabalhos pesquisados se debruçam sobre as relações étnico-raciais, representatividade, candomblé e cultura africana e afro-brasileira na educação escolar, mas nem sempre conversam com o campo da ética e da moralidade do viver e do morrer no candomblé. De qualquer forma, tais pesquisas não se orientaram para um campo mais filosófico das práticas e dos modos de pensar das culturas africanas e afro-brasileiras, possuindo visões similares sobre essas formas culturais.




    Diante disso, apresentarei esta pesquisa retomando princípios sociais e morais de antigas sociedades africanas (alguns povos de influência iorubá, inclusive da região do Daomé e seu entorno) para desenrolar as continuidades e as mudanças que se interligam com o candomblé, demonstradas por meio das entrevistas com os sacerdotes dos grupos jêje, ketu e bamboxê.




    Mas, para tal ambição, é salutar falar sobre por que é tão necessária essa parte da cultura africana e afro-brasileira. Obviamente que a motivação está no simples conhecimento histórico em demonstrar a riqueza de povos que são muitas vezes esquecidos ou desmerecidos ao longo da História e do currículo escolar. Infelizmente, tal fato só ocorre devido ao racismo e à intolerância religiosa presentes na estrutura social, inclusive nas escolas.




    1.2 DEVEMOS TOLERAR O INTOLERÁVEL?




    Esta pesquisa não se refere apenas à simpatia e à busca do conhecimento sobre as religiosidades de matriz africana, também é de cunho pessoal, diante de situações conflitantes dentro do meu trabalho como professora. Casos de desmerecimento da cultura africana e afro-brasileira com um grande teor preconceituoso, sobretudo em relação às religiões afro-brasileiras, e ao mesmo tempo a curiosidade de outros alunos criaram a vontade de trabalhar sobre tal assunto.




    Assim, esta parte do texto busca refletir sobre nosso papel como educadores em permitir que o racismo e a intolerância religiosa continuem em sala de aula, pois, como já mencionado, estas são práticas intoleráveis. Mas como resolvê-las?




    Durante as entrevistas, um dos babalorixás relatou situações como as mencionadas, por isso é necessário abordar tal assunto. Curiosamente, percebemos que tal relato não ocorreu com os outros entrevistados de pele clara, havendo uma grande possibilidade de essa questão amenizar também a intolerância religiosa.




    Percebemos que tem havido um embranquecimento relativo aos adeptos do candomblé, sobretudo se pensarmos nas casas da região Sudeste e Sul. É de fato um ambiente inter-racial, porém é curioso pensarmos que ocorrem embates mais acirrados nos ambientes de maioria negra ou nos locais com líderes negros do que nos espaços de maioria branca. É nesse ponto que observamos uma grande conexão entre racismo e intolerância religiosa para com as tradições de matriz africana, então partimos do relato de Alexandre dos Santos, homem, negro e candomblecista, para desenvolvermos tal ideia.




    Entretanto, caímos em uma contradição, e infelizmente nos propomos a valorizar a cultura africana e afro-brasileira e dar voz àqueles que representam parte dessa cultura, mas boa parte dos entrevistados são sacerdotes brancos ou pardos, demonstrando esse embranquecimento que o candomblé vivencia. Esse fato retira o poder de influência de muitos líderes negros retintos ao longo do tempo e diminui a percepção da questão racial, a qual é muito importante, já que trata de um ambiente que fala da ancestralidade espiritual e biológica, da história de antigos líderes africanos e afro-brasileiros e de divindades, comportamentos e ritos intimamente ligados com a cultura negro-africana.




    Dessa forma, não contemplamos inteiramente essa busca pelo protagonismo negro, mas, ainda assim, observamos essa dinâmica entre o racismo e a intolerância religiosa com religiosidades de matriz africana, partindo a priori do relato de Alexandre dos Santos.




    O babalorixá Alexandre dos Santos descreve com indignação as várias vezes que passou por problemas nesse sentido. Ele comenta que, devido ao nosso conhecimento ser pautado no eurocentrismo e no cristianismo, não à toa há muitos casos de violência e de intolerância contra os terreiros e seus adeptos. Dessa maneira, há um desmonte do corpo e do conhecimento preto para que ele ocupe outra memória que não é a dele.




    Esse babalorixá reitera que ocorre um apagamento e um silenciamento colonial para além da intolerância. Xandi de Oxumaré é um homem preto, candomblecista, de meia-idade, o qual fala o quanto sofreu episódios de racismo e de intolerância religiosa.




    Ele diz que seu corpo é atravessado por muitas falas, muitos olhares e intolerância. Porém, não relata agressões físicas, até porque, segundo diz, nunca gostou de briga e sempre esteve atento ao ambiente em que está. Ele dá o exemplo que, quando entra no ônibus com roupa branca e com seus fios de conta, as pessoas procuram não sentar perto dele. Sendo assim, diz que percebe uma sociedade racista, intolerante e ao mesmo tempo faz o reconhecimento da sua identidade.




    Também relata que, quando era mais jovem, em sala de aula, um professor comentou que a África não tinha nada para contribuir, só “macumba”, fazendo-o discutir com o professor, pois estava amparado pela educação que advinha do terreiro, que ele já frequentava.




    Ele fala ainda que no mercado, em Realengo, encontrou uma iaô (jovem iniciada) preta com roupa de santo que estava sendo incomodada por dois jovens, os quais estavam sendo intolerantes, falando bobagens (ele não especificou o que exatamente). Ao perceber a situação, foi conversar com ela, intimidando os jovens, que se dispersaram, assim ele diz que mostrou à moça que ela não estava sozinha naquele momento e via a importância da iniciação dela (BABALORIXÁ ALEXANDRE DOS SANTOS, 12/8/2021, 56:11).




    Aqui, Xandi dos Santos demonstra a importância da religiosidade de matriz africana como forma de sustentar uma identidade cultural de origem afro-brasileira, além de ser uma maneira de se sobrepor ao racismo e ao preconceito religioso, ao se construir uma forma identitária que é reforçada por meio dessa fé candomblecista. Percebi então que, nas situações relatadas pelo babalorixá Alexandre dos Santos, a intensidade e a frequência das ofensas foram muito maiores comparadas ao que foi falado pelos outros entrevistados.




    Entretanto, devemos definir alguns conceitos. O que é racismo e intolerância religiosa e por que têm afetado tanto as religiões afro-brasileiras?




    Conforme Silvio de Almeida, o racismo possui um sentido social, não é uma patologia ou um fato exógeno à sociedade. Essa categoria pressupõe a ideia de raça, a qual não é estática, é relacional e histórica (2018, p.: 24).




    Durante a Idade Média, “raça” se referia à casta da nobreza, ligada ao sangue nobre, e entre as Cruzadas e o início da Idade Moderna, com os conflitos entre muçulmanos e cristãos na Península Ibérica, tal termo segue para um sentido étnico, aplicado aos impuros de sangue não cristão.




    Depois, com a expansão ultramarina europeia, “raça” se interliga com os povos africanos e americanos. No século XVIII, o termo na Europa podia se referir ainda ao gênero feminino, exatamente em um momento de ebulição de movimentos pelos direitos das mulheres.




    A partir do século XIX, com o desenvolvimento dos nacionalismos, “raça” passou a ser equiparada a nação. Atualmente, a palavra pode subverter o sentido pejorativo e servir como forma identitária de um grupo (BETHENCOURT, 2018, p.: 29).




    Segundo Almeida, “o racismo é uma forma sistemática de discriminação que tem a raça como fundamento, e que se manifesta por meio de práticas conscientes ou inconscientes que culminam em desvantagens ou privilégios para indivíduos, a depender do grupo racial, ao qual pertençam” (2018, p.: 25).




    Para Francisco Bethencourt, o racismo é anterior à construção da categoria moderna de raça, relacionando-se com a ascendência étnica de nascimento ou religião, porém também é relacional e se combina com a ação discriminatória. Ambos os autores veem essa forma de preconceito motivada por projetos políticos (2018, pp.: 21-22).




    Mas a partir do desenrolar mercantilista, da escravidão moderna e das Grandes Navegações, o conceito de raça passou a ser mais bem elaborado, diferenciando o “selvagem” do “civilizado”, formulado, sobretudo, em relação à cor da pele e justificando a colonização e a escravização. Embora, ao longo dos projetos coloniais e imperiais, a conjuntura política permitisse, certas vezes, a abertura de espaço para a negociação, a tolerância racial e cultural, assim como estratégias de sobrevivência e ascensão social de grupos normalmente discriminados pelas metrópoles europeias (Ibidem, 2018, pp.: 281-333).




    Entretanto, em geral, firmou-se ao longo desse processo dicotomias que separavam cada vez mais as populações ditas “brancas” das “não brancas”, construindo artificialmente os limites de uma suposta raça para outra. Isso nos remete à construção das etnias europeias em detrimento de seus povos coloniais. Há o reconhecimento da diversidade de diferentes povos, que passam a ser conhecidos, mas também a criação de uma escala mais graduada de estereótipos.
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